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Em Boletins anteriores focamos as

relações entre a distribuição setorial dos

fluxos de Investimento Direto Estrangeiro

(IDE) e o quantum das exportações

segundo setores da atividade  industrial.

Naquele momento, nossas conclusões

indicavam que a evolução da taxa real

de câmbio mantinha um grau relevante

de correlação com a alocação do estoque

de IDE no setor secundário. Ademais,

se indicava que os setores industriais que

mantinham as maiores taxas de

crescimento do quantum exportado eram

os setores com maior participação na

distribuição do IDE.

Neste vigésimo quarto Boletim SOBEET

abordamos novamente as relações entre

IDE e comércio exterior. Desta vez,

contudo, apresentamos brevemente

elementos teóricos que explicam a

relação entre internacionalização da

produção das empresas dos países

desenvolvidos em direção aos países em

desenvolvimento e fluxos de comércio

entre ambos. Além disso, a análise da

participação de 20 países nas

exportações e nos fluxos mundiais de

IDE indica uma relação linear positiva

entre captação de IDE e desempenho

exportador.

A relação entre a captação de recursos externos sob a forma de
Investimento Direto Estrangeiro (IDE) e o desempenho exportador
passa pela busca de se criar plataformas exportadoras nos países
receptores desses recursos. Em um estudo com um modelo de três
regiões (dois países desenvolvidos e com elevados custos de produção
vis-à-vis um terceiro país em desenvolvimento com custos inferiores)
sustentou-se que a criação de plataformas exportadoras no país em
desenvolvimento emerge quando as empresas dos dois países
desenvolvidos estabelecem plantas com menores custos no país em
desenvolvimento com o intuito de servir os países desenvolvidos
(NBER, 9517).

O comércio exterior surge, portanto, quando os custos de transporte
de insumos dos paises desenvolvidos para os países em
desenvolvimento e os custos da internacionalização das plantas
produtivas localizadas nos países em desenvolvimento são inferiores
aos dos países desenvolvidos. Essa diferença de custos articula-se
com a posse de ativos específicos das empresas transnacionais
(tecnologia, capacidade de financiamento, gerenciamento, e
qualificação da mão-de-obra) que lhes capacitam promover a
internacionalização da produção por meio do IDE. A inclusão do país
em desenvolvimento em uma área de livre comércio com os países
desenvolvidos pode potencializar o processo de criação da plataforma
de exportação.

Uma aproximação empírica relativamente simples das relações
entre IDE e comércio exterior pode ser apreendida pela relação entre
a participação de 20 países no valor nominal das exportações mundiais
e a participação desses países no total dos fluxos mundiais de IDE
em 2002. Conforme mostra o Gráfico 1, há uma relação positiva entre
as duas variáveis.

A obtenção de uma relação linear entre essas duas proporções
indica que para cada 1 ponto percentual de participação nas
exportações mundiais, cada um dos 20 países deveria ter 1,6 ponto
percentual nos fluxos mundiais de IDE.

Alguns países, dentre os quais o Brasil, chamam atenção por se
posicionarem fora da curva. Os EUA têm uma participação em 2002
nos fluxos mundiais de IDE divergente de sua posição relativa no
comércio internacional. Pode-se levantar o argumento de que se trata
de um fenômeno pontual associado à redução das entradas de IDE
naquele país verificada em 2002.

A participação relativa do Brasil nos fluxos de IDE, por sua vez,
não condiz com sua posição nas exportações mundiais. De acordo
com a linha de regressão apresentada, a participação do Brasil nas
exportações mundiais “deveria” chegar a cerca de 4%, ou seja, quatro
vezes maior do que a posição atual.

Dados para 2003 indicam que a participação do Brasil na captação
de IDE (1,6%) recuou para seu menor valor desde 1995 ao mesmo
tempo em que a participação das exportações brasileiras nos fluxos
mundiais de exportações (1,03%) se elevou para seu maior valor
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Apoio

Gráfico 1 - Relação entre a participação relativa nas exportações mundiais e no IDE Mundial de 20
países (%) 2002

Fonte: OMC e UNCTAD. Elaboração: SOBEET.

desde 1993. É provável que a vigorosa expansão do estoque de IDE na economia brasileira entre 1995 e 2000 (de US$
41,7 bilhões para US$ 103 bilhões)  juntamente com o ajuste no câmbio real estejam mostrando os primeiros sinais de
que o Brasil venha a se tornar uma plataforma exportadora.

A construção teórica brevemente exposta no início desse Boletim bem como a evidência empírica apresentada
fortalecem essa hipótese. Some-se que tal hipótese seria ainda mais forte caso o país conseguisse implementar
políticas macroeconômicas que: (i) perseguissem um câmbio real mais favorável as exportações; (ii) instituíssem um
sistema tributário menos complexo e (iii) estimulassem investimentos em ifra-estrutura por meio, também,  das
definições regulatórias desse setor.


